
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.430.548 - SC (2014/0008484-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CARLOS SÉRGIO SOUSA 
ADVOGADO : ODIR MARIN FILHO 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. REDUÇÃO DA 
CAPACIDADE LABORATIVA. INOCORRÊNCIA. BENEFÍCIO 
INDEVIDO. ENTENDIMENTO DO RESP 1.109.591/SC, JULGADO SOB O 
RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. No REsp 1.109.591/SC, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, a Terceira Seção 
do STJ fixou entendimento de que: "exige-se, para concessão do auxílio-acidente, a 
existência de lesão, decorrente de acidente do trabalho, que implique redução da 
capacidade para o labor habitualmente exercido".
2. A Corte de origem, ao analisar o conjunto fático-probatório, concluiu que a lesão 
sofrida pelo segurado não reduziu a sua capacidade para o trabalho. Revisar tal 
entendimento implica revolvimento de matéria fático-probatória, o que não é possível, 
tendo em vista o enunciado da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.430.548 - SC (2014/0008484-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CARLOS SÉRGIO SOUSA 
ADVOGADO : ODIR MARIN FILHO 
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão da Presidência do STJ que inadmitiu recurso especial pelos seguintes 

fundamentos: (a) o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento fixado no REsp 

1.109.591/SC, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC; (b) verificar se houve a efetiva redução da 

capacidade laboral do autor, demandaria o revolvimento do conteúdo fático-probatório, atraindo o 

óbice da Súmula 7/STJ.

O agravante alega, em síntese, que: (a) o recurso não trata de questão que exige análise do 

material probante, mas a revaloração das provas; (b) havendo a redução da capacidade laborativa, 

conforme consta dos laudos periciais juntados aos autos, o benefício de auxílio-acidente é devido, 

sendo irrelevante o fato da redução da capacidade laboral ser mínima. 

É o relatório. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Cuida-se de ação ajuizada 

contra o INSS em que se pretende a concessão do benefício de auxílio-acidente. 

Em primeiro grau de jurisdição, a pretensão do autor foi julgada improcedente, ao 

fundamento de que (fl. 101, e-STJ): 

[...] pelo conjunto probatório dos autos, conclui-se que não é devido ao 
autor a concessão de qualquer benefício acidentário, pois apesar de restar 
comprovado que os males sofridos decorreram de acidente de trabalho, tem-se, 
de forma irrefutável, que a moléstia não é empecilho para atuação profissional, 
não havendo, nos termos do art. 86 da Lei n. 8.213/91, o requisito necessário da 
redução da capacidade laboral. 

Interposta a apelação, o Tribunal local manteve a sentença, consignou que (fl. 167, e-STJ):

Vislumbra-se, no mais, que o perito foi enfático ao afirmar, no laudo pericial, 
que a moléstia não limita o segurado para a prática de sua profissão, uma vez que 
o apelante possui somente ausência de sensibilidade na região palmar da mão 
direita.

Logo, havendo acidente de trabalho, lesão consolidada, nexo etiológico, 
porém, não existindo "redução da capacidade para o trabalho que habitualmente 
exercia, incabível a concessão de auxílio-acidente.
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Verifica-se, pois, que as instâncias ordinárias decidiram em conformidade com o 

entendimento fixado pela Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça no julgamento do REsp 

1.109.591/SC, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, no sentido de que a concessão do benefício 

de auxílio-acidente, previsto no art. 86 da Lei 8.213/91, exige que a lesão causada pelo acidente de 

trabalho acarrete, necessariamente, a redução da capacidade laborativa do segurado. 

Confira-se a ementa de citado julgado:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. LESÃO MÍNIMA. DIREITO AO 
BENEFÍCIO.
1. Conforme o disposto no art. 86, caput, da Lei 8.213/91, exige-se, para 
concessão do auxílio-acidente, a existência de lesão, decorrente de acidente do 
trabalho, que implique redução da capacidade para o labor habitualmente 
exercido.
2. O nível do dano e, em consequência, o grau do maior esforço, não interferem 
na concessão do benefício, o qual será devido ainda que mínima a lesão.
3. Recurso especial provido (REsp 1109591/SC, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
08/09/2010).

No mesmo sentido:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. ACIDENTE DE 
TRABALHO. AMPUTAÇÃO DA FALANGE DISTAL DO TERCEIRO 
QUIRODÁCTILO DA MÃO DIREITA. AUXÍLIO-ACIDENTE. AUSÊNCIA 
DE REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. A teor da Lei n. 8.213/91, a concessão do auxílio-acidente apenas se revela 
possível quando demonstrada a redução da capacidade laborativa, em decorrência 
da lesão, e o nexo causal.
2. No caso, o Tribunal de origem, com base no laudo pericial, concluiu que a lesão 
sofrida não teve o condão de afetar a capacidade laborativa do autor, motivo pelo 
qual o benefício não é devido. Entendimento que encontra respaldo na 
jurisprudência desta Corte. Precedentes: AgRg no AREsp 108.381/SP, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 17/9/2012 e AgRg no 
Ag 1.009.040/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 18/08/2008.
3. Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 298.826/RS, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/03/2014).

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. EFETIVO 
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COMPROMETIMENTO LABORATIVO. PRECEDENTES. REDUÇÃO DA 
CAPACIDADE NÃO CONFIGURADA. CONCLUSÃO PERICIAL. 
INVERSÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que somente o acidente que 
revele efetivo comprometimento da capacidade laborativa do segurado enseja o 
pagamento do auxílio-acidente (REsp 1108298/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, Terceira Seção, julgado em 12.5.2010, DJe 6.8.2010 - submetido ao 
rito dos recursos repetitivos).
2. O entendimento firmado no REsp 1109591/SC não torna prescindível a redução 
da capacidade laboral para a concessão do auxílio-acidente.
3. Da análise do conjunto fático dos autos, em especial da perícia realizada, 
concluiu o Tribunal de origem que o recorrente não faria jus ao auxílio-acidente, 
porquanto o acidente sofrido não teria reduzido a capacidade laboral. Inversão do 
julgado inviável, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1411561/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 18/03/2014).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. AUSÊNCIA DE 
INCAPACIDADE ASSENTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A teor do disposto no art. 86, caput, da Lei 8.213/91, "o auxílio-acidente será 
concedido, como indenização, ao segurado quando, após consolidação das lesões 
decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem 
redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia" (Redação 
dada pela Lei 9.528/97). 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
assente no sentido de que não há como modificar a premissa fática adotada na 
instância ordinária sem incorrer em afronta à Súmula 7/STJ.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem, ao descrever o quadro fático dos autos, 
concluiu que o autor - lesão devida em face da amputação da falange distal do 3º 
quirodáctilo esquerdo - não está incapacitado para o trabalho, mormente pela 
circunstância de que decorreram dezoitos anos entre o acidente e o ajuizamento 
da ação, sem prova do déficit funcional.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 107.646/SC, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 20/11/2013).

Por outro lado, uma vez que a Corte de origem consignou não ter havido a redução da 

capacidade laborativa do autor, rever tal premissa exigiria o reexame do conjunto fático-probatório 

dos autos, o que não se permite, nesta instância recursal, a teor da Súmula 7/STJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0008484-5 REsp 1.430.548 / SC

Números Origem:  039110063439  20120320521  20120320521000200  2012032521000100  39110063439

EM MESA JULGADO: 15/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS SÉRGIO SOUSA
ADVOGADO : ODIR MARIN FILHO
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS SÉRGIO SOUSA
ADVOGADO : ODIR MARIN FILHO
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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